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PREFEITURA M ICIPAL

DEPARTAME TO DE UCITAçôES Ê CONTRATOS

TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAçÃO DE SERVIçO

O MUNICíPIO DE QUATRO BARRAS E O TIAGO
OLIVEIRA FUROUIM.

De um lado o MUNICÍP|O DE QUATRO BARRAS, pessoa jurÍdica dê direito público intêrno, inscrito
no CNPJ/MF sob o no 76.105.568/0001-39, com enderego Av. Dom Pêdro ll no 1í0 - Centro - Quatro
Banas, Estado do Paraná, nôste ato reprêsêntado pelo Prefêito Municipel, Sênhor Lorêno Bernardo
Tolardo em conjunto com a Secretaria Municipal de Administrâção ê Planêjamento, Finançâs e
Planejamênto, Senhora Viviane Sautner Bernardi, doravante denominado CREDENCIANTE, e de
outro lado, o TIAGO OLIVEIRA FURQUllil., pessoa jurÍdica/física inscrita no CPF sob o no

076.262.899-5í, com sede na.Rua Getulio Eneman Pires no11, Bairro Nossâ Senhora de Fatima no
município de Quatro Barras, do Estado do Paraná, ora em diântê denominada CREDENCIADO, , tem
iusto e acordado por mêio de termo de credenciamênto os sêguintes termos:

o termo decone de pÍocesso de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍslCA, MEI E
DE SERVIçOS DE MOTORISTA DE TRANSPORTE

CATEGORIA "8" E MOTORISTA CATEGORIA "D" EEIII;GEItr
CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIAS (ANEXO Oí) E NO ESTUDO
(ANEXO 02) DO REFERTDO ED|TAL.

TÉCNICO 2iffllfiM.i

Itêm dê Credenciamento : Para o item 03 "Prestação dê sêrviço dê Motorista Categoria "D' Dirigk
ônibus, Vans e vEÍculos de grande porte, zelar pelo cuidado aos passageiros e'lazêÍ a limpeza e
conservaçáo do veículo".

O crêdenciado concorda com todas as condiçõ€s estabêlecidas pelo Edital de CHAMAMENTO
PÚBLtco n'o3ao24.

1. O credenciado não poderá transferir a têrceiros, no lodo ou êm parte o objêto do presente têrmo.

2. O credenciamênto pêrmanêcêrá vigente por prazo indêtêrminado, enquanto houver
necessidades dos serviços, de acordo com a conveniência e oportunidadê para a Prefeitura
Municipal de Quatro Barras, a partir da data de divulgação destê Edital. A qualquer tempo e sem
aviso prévio, o Município pode suspender, reabrir, revogar ou Encsrrar o credenciamento, sem
direito a qualquer indenização aos interessados.

3. O Temo de Credenciamênto pod6rá sêr denunciado por quaisquer das partes, inclusivê pelos
usuários do cÍEdenciamento, a qualquer momenlo, mediânte comunicação escrita, e c,om
antecedôncia mínima de 30 (trinta) dias, sem que isso importe em dirêito à indenização de
qualquêr êspáci€ ou natureza.

5. Comet€ infagão administrativa o credenciado que mmeter quaisquêr das infrações previstas no art.
155 da Lêi n'14.1331202'l, quais sejam:

1 - Dar causa à inexecugão parcial do têrmo de credenciamênto que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
2 - Dar causa à inexecução total do contrato;
3 - Não manter a proposta, salvo em decorÍência de fato supêrveniente devidamente justificado;
4 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação êxigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta:
5 - Apresentar declaração ou documêntação falsa exigida para o certame ou prêstar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;
6 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulênto na execução do contrato;
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r-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;
comportamônto inidôneo, entre outros, a declaragão falsa quanto às condi@es de

rticipação, quando ao enquadramento como METEPP ou o conluio entre os fornecedores, em
quâlquer momento da licitação, mesmo após o encerâmento da fâse de lances;
8 - Praticar atos ilÍcitos com vistes e frustrar os objetivos dêstê cêrtemê;
9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12,846120'13,
10 - O crodênciado quê não comparêcer para firmar o contrato quando convocado será
imêdiatamonte descrêdenciado sem prejuÍzo da instauragão dê processo administrativo de
responsâbilizâção para aplicação das pênalidâdês do art. '156, incisos lll e lV da Lei 14. 13312021.

5.2 - Serão eplicadas ao responsávêl pêlas infrações edministretivas previstas na Lei 14.133/202í as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando a contratiada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidadê mais grave (art. í56, §2", da Lei);
b) lmpedlmento dê licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 2 a 7
deste edital, sempre que não se justificar a imposigão de penalidade mais grave (art. 156 §4', da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administrâção Pública Direta e
lndireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sansão, quando praticadas as condutas dêscritas nos
subitens 22.í .8 a 22.1.12 deste edital, bem como nos subitens 2 a 7 quê justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5, da Lei).
d)Multa:
d.1 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
d.1.1 - o atraso supêrior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisâo do contrato
por descumprimento ou cumpÍimento irregulaÍ de suas cláusulas, conÍorme o disposto no inciso l, do
arl. 137, da Lei no '14.13312021.
d.2 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificâdo sobre o vâlor total do contrato,
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo Íixado para apresentaçáo,
suplementagão ou reposição da garantia;
d.3 - compensetória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inêxêcução
do objêto.
5.3 - A aplicação das sanções previstras n6stê Edital não êxclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratantê (art.í56, § 9o).
5.4 - Todas as sançõês pr6vistas neste Edital podêrão ser aplicadas cumulâtivamênte com a multiâ
(art. 156, § ire);

5.4.1 - Antês da aplicação da multa, será facultada a defêsa do interessado no prazo dê 15
(quinzE) dias útêis, contados da data de sua intimação (art. 157);
5.4.2 - Se a multa aplicada e as indênizaçóos cabÍvois forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a
diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. í56, § 8o);
5.4.3 - Previamentê ao êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rêcolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data d€ recêbimento da
comunicação enviada pela autoridade competente,

5.5 - A aplicagão das sanções rêalizar-se-á êm procEsso administrativo que assegure o contraditório
e a ampla deÍesa à Contratada, observando-sê o procedimento previsto no c€put e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.13312021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar ê de decla(ação
de inidoneidade para licitar e contratar.
5.6 - Na aplicaÇão das sançóes serão considerâdos (art. 156 §1'):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridadês do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamênto de programa dê intêgridade, conforme normas e oíientações
dos órgãos de controle.
5.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.13312021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
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Lei no 12.U6, de 10 de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
5.8 - A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucêssora ou a êmpresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
5.9 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. (art. 161)
5.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n14.13312021.

6 - Para dirimir questões oriundas deste Termo, as partes elegem o Foro da Comarca de Quatro
Barras, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

7 - E por assim haverem justas e acordadas as partes, inicialmente nominadas, firmam o presente
Termo de Credenciamento, em 02 (duas)vias, de igualforma e teor.

Quatro Barras (PR), 08. de Agosto de 2024.

VIVIANE SAUTNER
Secretária municipal de e Planejamento

TIAGO OLIVEIRA

DEPARTAMENTO JURIDICO:

Nome: CiENAÍA CAROLINE I«OSKA

ffi**'*' Qrrro
ar.in"trr.'5.!ffi"r-À-

cPF 076.262.899-51
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TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÂO DE SERVIçO

TERMO DE CREDENCIAMENTO CELEBRADO ENTRE
O MUNICIPIO DE QUATRO BARRAS E O TIAGO
OLIVEIRA FURQUIM.

De um lado o MUN;gIPIO DE QUATRO BARRAS, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito

no CNPJ/MF sob o no 76.105.568/0001-39, com endereço Av. Dom Pedro ll no 110 - Centro - Quatro
Barras, Estado do'Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Loreno Bernardo

Tolardo em conjunto com a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, Fi11nças e
Planejamento, §enhora Viviane Sautner Bernardi, doravante denominado CREDENCIANTE, e de

outro lado, o TIAGO OLIVEIRA FURQUIM., pessoa jurídica/física inscrita no CPF sob o no

076.262.899-51, com sede na.Rua Getulio Eneman Pires no11, Bairro Nossa Senhora de Fatima no

municÍpio de Quatro Barras, do Estado do Paraná, ora em diante denominada CREDENCIADO, , tem
justo e acordado ppr meio de termo de credenciamento os seguintes termos:

O presente termo decorre de processo de CREDENCTAMENTO DE PESSOAS FiSlCA, MEI E

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVTçOS DE MOTORISTA DE TRANSPORTE ESCOLAR,
MOTORTSTA CATEGORII .igr E MOTORTSÍA ClreeORtA'D", CoNFORME ESPECIFICAçÕES
coNTtDAS NO TERMO DE REFERÊLC|RS (ANEXO 0Í) E NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
(ANEXO 02) DO REFERIDO EDITAL.

ttem de Gredenciamento : Para o item 03 "Prestação de serviço de Motorista Categoria "D" Dirigir

ônibus, Vans e veÍculos de grande porte, zelar pelo cuidado aos passageiros e fazer a limpeza e

conservação do veÍculo".

O credenciado concorda com todas as condições estabelecidas pelo Edital de CHAMAMENTO
PUBLICO n'03t20P.4.

1. O credenciado não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte o objeto do presente termo.

2. O credenciamento permanecerá vigente por prazo indeterminado, enquanto houver
necessidades dos serviços, de àcordo com a conveniência e oportunidade para a. Prefeitu.ra' 
Municipal de Quatro Barias, a partir da data de divulgação deste Edital. A qualquer tempo e sem

aviso préúio, o Município pode suspender, reabrir, revogar ou encerrar o credenciamento, sem
direito a qualquer indenização aos interessados.

3. O Termo de Credenciamento poderá ser denunciado por quaisquer das partes, inclusive pelos

usuários do credenciamento, a. qualquer momento, mediante comunicação escrita, e com
antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias, sem que isso importe em direito à indenização de
qualquer espQcie ou natureza.

5. Comete infração administrativa o credenciado que cometer quaisquer das infrações previstas no art.

155 da Lein'14.13312021, quais sejam:

1 - Dar causa à inexecução parcial do termo de credenciamento que cause grave dano à Administração,
âo funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
2 - Dar causa à inexecução total do contrato;
3 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

4 - Nâo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;
6 - Fraudar a licitagão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezq
a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quando ao enquadramento como ME/EPP ou o cónluio entre os fornecedoies, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
I - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
9 - Praticar ato lesivo previsto no art. S" da Lei n" 12.846t2013.
10 ' o credenciado que não comparecer para firmar o contrato quando convocado será
imediatamente descredenciado sem prejuÍzo da instauração de proôesso administrativo de
responsabilizaçâo para aplicaçâo das penalidades do art..156, incisos lll e lV da Lei 14.13312021.

5.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.13Jt2021 as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2., da Lei);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadasas condutas descritas nos subitens.2 aT
deste edital, sempre que nãose justificar a imposigão de penalidade mais grave (art. 156 s4", da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou coniratar no ámbito da AdrÀinistração pública Direta e
lndireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sansão, quando praticadas as coàdutas descritas nos
subitens 221.8 a 22.1.12 deste edital, bem como nos subitens à a T que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §S, da Lei).
d)Multa:
d.í - moratória de.'!o/o (rI por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
d.1'1 - o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descu.mprimento 9YllTPlmento irregular de suas cláusulás, conforme o disposto no inciso l, do
art. 137, da Lei no 14.13312021.
d'2 - moratória de 1!2.$.m por cento) por dia de atraso injustificado sobre.o valor total do contrato,
até o máximo de 30% .(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;
d.3 - compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
do objeto.
5'3 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, § go).

9'4 - Igolt as sanções previstas neste Edital poderão ser ãplióadas cumülativamente com a multa
(art. 156, § 7o);

5.4.1 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimaçâo (art. 157);
5'4'2 - Se a multa aplicada e as indenizaçõei cabÍveis tôrem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § go);
5.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa pooei.a ser reõotrríáa
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) àias, a contar da daia de recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

5.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput ã parágrafor Oo ãn.
158 da Lei no 14.13312021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dã declaração
de inidoneidade para licitar e contratar.
5.6.- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §1"):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem pa'a a Administração pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforr,ne normas e orientações
dos órgãos de controle.

9.1 - Or atos previstos como infrações adminístrativas na Lei n" 14.199t2021, ou em outras ieis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipíficados como atos lesivos na
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Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

5.8 - A personalidade jurÍdica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou
para provocar confusão patrimonial, e; nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurÍdica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
5.9 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. (art. 161)
5.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n14.13312021.

6 - Para dirimir questôes oriundas deste Termo, as partes elegem o Foro da Comarca de Quatro
Barras, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

7 - E por assim haverem justras e acordadas as partes, inicialmente nominadas, firmam o presente
Termo de Credenciamento, em 02 (duas) vias, de igual forma e teor.

Quatro Barras (PR), 08. de Agosto de 2424.

Prefeito Mun

VIVIANE SAUTNER
Secretária municipal de e Planeiamento

TIAGO O RQUIM
cPF 076.262.899-51

\-/

a

DEPARTAMENTO JURIDICO:

Nome:

ft ERAÍA EAiOI"INÊ XNO§XA

, {""d,::&.r*} r k*rd. *t *'*À* ê}
Mr,ffiMlaBX Qrla

Assinatura:
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A
PGM

C rede n ci a m enlo 03 I 2024

Objeto: Credenciamento de pessoas física. mei e iurídica oara prestacão de

categoria "d". operário. conforme especificacões contidas no termo de referências
(anexo 0í) e no estudo técnico nreliminar (anexo 02) do referido edital.

Encaminhamos a solicitação da SMAFP para o cancelamento do credenciamento acima.

lnformamos o andamento do referido credenciamento:

Foi recebido os documentos de habilitação na plataforma do sistema Compras Br das
pessoas físicas JOSEMARA CARVALHO e TIAGO OLIVEIRA FURQUIM.

Referente à Josemara Carvalho foi encaminhado a ata no 05 solicitando documentos de
habilitação faltantes, para o item: "Prestação de serviço de Motorista Categoria "B" dirigir
veículos de pequeno porte, zelar pelo cuidado aos passageiros e fazer a limpeza e
conservação do veículo", item de interesse da proponente.

Referente ao Tiago de Oliveira Furquim, apresentou todos os documentos de habilitação
em conformidade com o edital, para o item: "Prestação de serviço de Motorista Categoria
"D" Dirigir ônibus, Vans e veículos de grande porte, zelar pelo cuidado aos passageiros e
fazer a limpeza e conservação do veículo", ele foi habilitado na ata no 06, na sequência
será encaminhado o Termo de Credenciamento para sua assinatura.

Atenciosamente,

Quatro Barras, 09 de agosto de2024.

Aparecida Sbrissia
de LicitaçÕes


